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1. Relatório 1.1 Tratam-se de embargos à execução opostos por MULTINER S/A, em face de QUATROPPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LIMITADA, visando, como causa de pedir mediata, à concessão de efeito suspensivo e consequente procedência dos embargos, para que a impossibilidade da cobrança seja reconhecida. Alega que a execução se baseia em notas promissórias de caráter pró-soluto e que, todavia, a embargada teria descumprido o contrato firmado entre ambas as partes. Neste sentido, traz à baila a aplicação da exceção do contrato não cumprido. Eventualmente, requer seja julgado excesso na execução. Junta documentos em fls. 47-224. Despacho suspendendo a execução em fl. 231. 1.2 A embargada, em fls. 232-239, apresenta impugnação aos embargos à execução, alegando, preliminarmente, que os embargos apresentam natureza protelatória, e, no mérito, afirma que a embargante reconhece ser devedora dos débitos cobrados, cabendo a aplicação da multa moratória cobrada e prevista em contrato. Aduz, ainda, que não há que se falar em exceção do contrato não cumprido, uma vez ter realizado todo o disposto contratualmente. Requer sejam os embargos rejeitados. 1.3 Em manifestação da embargante quanto ao disposto na impugnação à execução, a embargante impugnada estabelece que não fora notificada previamente quanto à sua mora, o que afasta a incidência da multa moratória. Aduz, ainda, pela aplicação da exceção do contrato não cumprido, bem como infirma que garantiu o juízo plenamente, sem lugar para aplicação de qualquer penalidade relativa à litigância de má-fé. 1.4 É o relatório da presente demanda. Assim, passo à decisão. 2. Motivação 2.1 Tratam-se de embargos à execução decorrente de execução de título executivo extrajudicial. 2.2 Preliminarmente, não há que se falar em natureza protelatória dos embargos, uma vez que as alegações são pertinentes à matéria defendida. Neste sentido, rejeita-se a preliminar aduzida pela embargada. 2.3 No que se refere ao mérito alegado nos embargos, em sua petição inicial, a embargante alega, primeiramente, ausência de interpelação do embargado, a fim de constituir a embargante em mora. Todavia, novamente, razão não lhe assiste: por se tratar de evidente caso de mora ex re ou automática, não há que se falar em interpelação obrigatória para sua constituição em mora. Há ocorrência de mora automática, desde a data do vencimento da nota promissória que, no caso em análise, deu-se com o inadimplemento das parcelas. Neste sentido, não há razão em se falar de ausência de prova documental da constituição em mora da devedora, uma vez não ser caso de mora ex personae. 2.4 Quanto à exceção do contrato não cumprido, alegado pela embargante na exordial e na replica à impugnação apresentada pela embargada, a doutrina e jurisprudência são uníssonas em estabelecer que a nota promissória, quando emitida, não se vincula ao título que lhe deu origem, por se tratar de título de crédito autônomo, com liquidez e independência cambial. 2.5 A própria embargante ressalta, em suas alegações de mérito, a natureza pró-soluto do títulos de crédito emitido. Neste sentido, não há que se falar em aplicação de tal instituto às notas promissórias, por serem títulos totalmente abstratos à sua causa debendi, ou seja, à obrigação que ensejou sua emissão. 2.6 As notas promissórias de natureza pró soluto são estabelecidas, de maneira que há a extinção da causa originária pela sua emissão. A jurisprudência do E. TJ/RJ é pacífica neste sentido. Veja-se: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA - PRINCÍPIOS CARTULARES ESPECÍFICOS DOS TÍTULOS DE CRÉDITO - ABSTRAÇÃO E AUTONOMIA. CARÁTER PRO SOLUTO DAS NOTAS PROMISSÓRIAS - Os títulos de crédito são dotados de princípios cartulares específicos, dentre eles, a abstração e a autonomia, pelos quais, a nota promissória, a priori, não mantém vinculação com o negócio jurídico original, salvo em casos específicos. Caráter pro soluto dos títulos de crédito, na hipótese, prescindindo da análise do negócio originário avençado pelas partes. Inexistência do alegado vício dos títulos e da vinculação pretendida. Improvimento ao recurso. (0048937-61.2008.8.19.0000 (2008.002.38544) 2.7 Desta forma, estando o título de crédito em conformidade com os princípios relativos à matéria, bem como diante da jurisprudência uníssona no mesmo sentido, é imperioso que se julgue improcedente o mérito dos presentes embargos, negando-se aplicação à exceção do contrato não cumprido à hipótese avençada. 2.8 No que concerne ao possível excesso na execução perpetrada, tal argumento não merece ser acolhido, uma vez que há conformidade entre o cobrado e o disposto na própria cártula do título de crédito. 3. Dispositivo 3.1 Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE os embargos à execução interpostos por MULTINER S/A, em face de QUATROPPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LIMITADA, com fulcro no art. 269, I do CPC. 3.2 Condeno a embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conformidade com o art. 20, §4º do CPC. P.R.I.
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